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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. SUPOSTA VIOLAÇÃO 
DE DOMICÍLIO. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA PARA O INGRESSO 
DOS POLICIAIS. DILIGÊNCIAS PRÉVIAS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. DESCLASSIFICAÇÃO OU ABSOLVIÇÃO 
PELO CRIME DE TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO DO DELITO DE 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. NÃO CONDIZENTE COM A 
VIA ESTREITA DO MANDAMUS. APLICAÇÃO DO REDUTOR. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO.  AGRAVO  DESPROVIDO.

 1. Os policiais adentraram no imóvel após realizarem diversas 
diligências para localizar os pacientes, que plantavam e vendiam 
maconha usando as redes sociais para a venda, sendo que o agente era 
fugitivo do sistema penitenciário. Desse modo, ante os elementos fáticos 
extraídos dos autos, o acórdão combatido está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte.

2. Quanto aos pleitos de desclassificação e absolvição do crime 
de tráfico de drogas, bem como a absolvição do delito de associação para 
o tráfico, eles não podem ser apreciados no âmbito do habeas corpus, por 
demandarem o exame aprofundado de provas.

3. A condenação por associação para o tráfico impede a 
aplicação do redutor previsto no no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

4. Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
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virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
           Brasília, 17 de junho de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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extraídos dos autos, o acórdão combatido está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte.

2. Quanto aos pleitos de desclassificação e absolvição do crime 
de tráfico de drogas, bem como a absolvição do delito de associação para 
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por CAIO GUILHERME CHAVES DE 

LIMA e JESSICA CHAVES DA SILVA, contra decisão de minha lavra, de fls. 688/696, 
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em que não conheci o presente habeas corpus.

Os agravantes sustetam a ilegalidade do flagrante, alegando indevido ingresso 

dos policiais no domicílio dos pacientes.

Buscam, subsidiariamente, a absolvição por falta de provas ou a 

desclassificação do delito para posse de droga para uso próprio, ou, ainda, a aplicação 

do redutor da pena previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Requerem a reconsideração da decisão, ou o julgamento do recurso na Turma. 

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

No que tange à preliminar de nulidade em razão da violação de domicílio, o voto 

condutor do julgado atacado assentou:
 

"Observa-se que o deslocamento e a incursão da 
guarnição policial na residência dos acusados somente se 
deu porque, amparados por diligências investigativas 
prévias, e após encontrarem os réus saindo de outro local, 
ocasião em que se verificou que CAIO estava evadido do 
sistema prisional e JÉSSICA na posse das drogas 
comercializadas no seu perfil de rede social" (fl. 504).

 
O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal – CF assegura a inviolabilidade do 

domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, consoante disposição expressa do 

dispositivo constitucional, tal garantia não é absoluta, admitindo relativização em caso 

de flagrante delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que excepciona a 

inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal – STF, por ocasião do 

julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o entendimento de que "a entrada forçada 

em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 

amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 

que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 

disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

No caso em apreço, nota-se que os policiais adentraram no imóvel após 

realizarem diversas diligências para localizar os pacientes, que plantavam e vendiam 

maconha usando as redes sociais, sendo que o agente era fugitivo do sistema 

penitenciário.

Desse modo, ante os elementos fáticos extraídos dos autos, o acórdão 
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combatido está em consonância com a jurisprudência desta Corte. Vejamos:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. BUSCA 
PESSOAL. FUNDADAS RAZÕES. GRUPO DE 
INDIVÍDUOS EM UM BECO. 2. BUSCA DOMICILIAR. 
PRÉVIA SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. DROGAS 
ARMANEZADAS EM RESIDÊNCIA PRÓXIMA. 3. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. MAUS 
ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 4. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Os agentes policiais estavam em patrulhamento 
ostensivo quando avistaram um grupo de indivíduos em um 
beco em atitude suspeita.

Diante da movimentação atípica observada, as 
autoridades abordaram o grupo, oportunidade em que 
lograram êxito em apreender 74 (setenta e quatro) buchas 
de cocaína e 48 (quarenta e oito) pedras de crack em 
posse do paciente (e-STJ fl. 338).

- As circunstâncias indicadas, em conjunto, 
ultrapassam o mero subjetivismo e indicam a existência de 
fundada suspeita de que o paciente estaria na posse de 
objeto ilícitos, em especial de substâncias entorpecentes, 
autorizando, assim, a abordagem policial.

Desse modo, as diligências traduziram em exercício 
regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial, não havendo se falar em ausência de 
fundadas razões para a abordagem, porquanto indicados 
dados concretos, objetivos e idôneos aptos a legitimar a 
busca pessoal.

- Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se 
um agente do Estado não puder realizar abordagem em 
via pública a partir de comportamentos suspeitos do 
alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações 
típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade 
policial, haverá sério comprometimento do exercício da 
segurança pública" (RHC 229.514/PE, julgado em 
28/8/2023).

2. A busca domiciliar se deu após a apreensão 
de relevante quantidade de drogas em posse do 
paciente, em via pública, bem como após a sua 
confissão de que armazenava entorpecentes em um 
imóvel próximo ao local dos fatos, ocasião em que ele 
próprio teria autorizado o ingresso das autoridades 
em sua residência.

- Nesse contexto, a partir da análise sistêmica 
do contexto fático anterior à medida invasiva, tem-se 
concretamente demonstrada a existência de justa 
causa apta a legitimar a diligência em questão, 
mostrando-se irrelevante a ausência de mandado 
judicial, em especial diante da autorização do paciente. 
Destarte, não obstante a irresignação defensiva, 
também não há se falar em nulidade da busca 
domiciliar.

3. O decreto de prisão preventiva encontra-se 
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devidamente fundamentado, haja vista a gravidade 
concreta do crime, revelada pela prisão em flagrante do 
paciente com expressiva quantidade de droga em via 
pública bem como em seu domicílio. De igual sorte, a 
existência de condenação provisória e de processo em 
andamento por tráfico também indicam fundamentação 
concreta, diante da necessidade de evitar a reiteração 
delitiva. Assim, não há se falar em revogação da prisão 
cautelar.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 835.741/RS, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. PRISÃO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. SUPOSTA VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA PARA O 
INGRESSO FORÇADO DE POLICIAIS. DILIGÊNCIAS 
PRÉVIAS. FUNDADAS RAZÕES. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O ingresso forçado em domicílio sem mandado 
judicial para busca e apreensão é legítimo se amparado 
em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, especialmente nos crimes 
de natureza permanente, como são o tráfico de 
entorpecentes e a posse ilegal de arma de fogo.

2. Afere-se a justa causa para o ingresso forçado 
em domicílio mediante a análise objetiva e satisfatória 
do contexto fático anterior à invasão, considerando-se 
a existência ou não de indícios mínimos de situação de 
flagrante no interior da residência.

3. Investigação policial e diligências prévias que 
redundam em acesso à residência do acusado não se 
traduz em constrangimento ilegal, mas sim em exercício 
regular da atividade investigativa promovida pelas 
autoridades policiais.

4. Tendo ocorrido controle judicial posterior do ato 
policial de ingresso em domicílio de investigado, a análise 
da tese defensiva em toda a sua extensão fica 
inviabilizada, visto que há nítida necessidade de dilação 
probatória, situação não permitida no rito especial do 
recurso em habeas corpus.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 169.456/SP, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, 
DJe de 30/9/2022.)

 
Quanto aos pleitos de desclassificação e absolvição do crime de tráfico de 

drogas, bem como a absolvição do delito de associação para o tráfico, eles não podem 

ser apreciados no âmbito do habeas corpus, por demandarem o exame aprofundado 

de provas. Nessa esteira, confiram-se os seguintes precedentes:
 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO DO CRIME DESCRITO NO 
ART. 35 DA LEI DE DROGAS. PRÁTICA DA 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ATESTADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. DOSIMETRIA. INCIDÊNCIA DA CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/06. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. REGIME 
PRISIONAL E SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL. 
PREJUDICADOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Com efeito, a jurisprudência desta Corte 
Superior possui entendimento no sentido de que "para a 
configuração do delito de associação para o tráfico de 
drogas, é necessário o dolo de se associar com 
estabilidade e permanência, sendo que a reunião de duas 
ou mais pessoas sem o animus associativo não se 
subsume ao tipo do art. 35, da Lei n. 11.343/2006. Trata-
se, portanto, de delito de concurso necessário" (HC n. 
434.972/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 
de 1º/8/2018).

III - In casu, do v. acórdão de origem, pode-se 
extrair a atividade criminosa em associação, bem como há 
a devida descrição e comprovação da estabilidade e 
permanência, que ensejaram a condenação do paciente 
pelo delito previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006.

IV - Ressalta-se que "o réu foi preso em local 
conhecido como ponto de venda de entorpecentes, 
dominado por conhecida facção criminosa, na posse das 
drogas apreendidas (de natureza e preços variados), 
conforme afirmam os policiais militares e devidamente 
atestado no laudo pericial acostado aos autos, contendo as 
inscrições "BEM 10-FAVELA DA LINHA-PóDER$10-C. 
V"e"PóR$5 -C. V-FAVELA DA LINHA", e a quantia de R$ 
37,00, trazendo Leonardo à sua cinta pistola de alto 
potencial lesivo" (fls. 59-60).

V - Consignando, ainda, a Corte Estadual que "in 
casu, os policiais disseram que a localidade é dominada 
pela Facção criminosa denominada "Comando Vermelho", 
boca de fumo conhecida, conforme inscrito no 
entorpecente apreendido, ou "Boca do Sazi"e que o Réu, 
quando da apreensão, disse ser "vapor" do tráfico local e 
perceber R$ 50,00 por carga, prestando contas ao nacional 
de vulgo "Neguinho", líder do tráfico local" (fl. 60).

VI - Ademais, se as instâncias de origem 
entenderam, de forma fundamentada, mediante 
valoração do acervo probatório produzido nos autos, 
configurada a tipicidade delItiva, a análise das 
alegações concernentes ao pleito de absolvição 
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demandaria exame detido de provas, inviável em sede 
de writ. Nesse sentido: AgRg no HC n. 726.142/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
29/6/2022 e AgRg no AREsp n. 2.094.319/MG, Sexta 
Turma, Re. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
10/6/2022.

VII - Mantida a condenação do paciente pelo crime 
de associação para o tráfico de entorpecentes (art. 35 da 
LAD), é incabível a aplicação do redutor por ausência de 
preenchimento dos requisitos legais, nos termos do art. 33, 
§ 4º, da Lei de Drogas, tendo em vista a exigência de 
demonstração da estabilidade e permanência no 
narcotráfico para a configuração do referido delito.

VIII - Por fim, não reconhecido o redutor referido e 
fixada a pena em patamar superior a 8 anos de reclusão, 
ficam prejudicados os pedidos de modificação do regime 
prisional e substituição da pena corporal por restritivas de 
direitos.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 809.675/RJ, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 29/5/2023, 
DJe de 1º/6/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIMES DE 
TRÁFICO DE DROGAS E DE POSSE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO E MUNIÇÃO. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO 
POR AMBOS OS DELITOS. INVIABILIDADE. 
CONTUNDENTE ACERVO PROBATÓRIO PARA 
LASTREAR AS CONDENAÇÕES. REVOLVIMENTO 
FÁTICO E PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE COM A VIA 
ESTREITA DO MANDAMUS. PRECEDENTES. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA ANTE 
A PEQUENA QUANTIDADE DE MUNIÇÃO APREENDIDA. 
INVIABILIDADE. APREENSÃO EM CONTEXTO DE 
TRÁFICO DE DROGAS. ACENTUADA 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. PRECEDENTES. 
INCIDÊNCIA DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. 
PACIENTE REINCIDENTE. EXPRESSA VEDAÇÃO 
LEGAL. MANTIDO O REGIME PRISIONAL E A NEGATIVA 
DE SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não é a via adequada para 
apreciar o pedido de absolvição ou de desclassificação 
de condutas, tendo em vista que, para se desconstituir 
o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se 
necessário o reexame aprofundado dos fatos e das 
provas constantes dos autos, procedimento vedado 
pelos estreitos limites do mandamus, caracterizado 
pelo rito célere e por não admitir dilação probatória. 
Precedentes.

2. A conclusão obtida pelas instâncias de origem 
sobre a condenação do paciente por tráfico de drogas, foi 
lastreada em contundente acervo probatório, 
consubstanciado não apenas na quantidade de 
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entorpecente apreendido - 5,6kg de maconha (e-STJ, fl. 
86) -, mas principalmente nas circunstâncias que 
culminaram em sua prisão em flagrante - após policiais 
militares receberem diversas denúncias anônimas 
apontando que o paciente estaria traficando drogas, razão 
pela qual passaram a monitorá-lo e durante uma campana, 
puderam visualizá-lo com um tonel azul e, ao realizarem a 
abordagem, encontraram os entorpecentes (e-STJ, fl. 85); 
acrescente-se a isso, o fato de o próprio paciente haver 
confessado que estava guardando a droga apreendida, 
supostamente de propriedade do indivíduo de prenome 
Lúcio, a pedido de uma pessoa de vulgo "Matuto", o qual 
indicaria posteriormente ao interrogado a quem ele iria 
entregar o entorpecente (e-STJ, fl. 85). Não bastasse isso, 
à época dos fatos, ele cumpria pena pela prática de crime 
idêntico (comercialização de "maconha"), tudo isso a 
indicar que estava praticando novamente a mercancia 
ilícita.

3. Nesse contexto, reputo demonstradas a 
materialidade e autoria delitivas para o delito de tráfico de 
drogas, inexistindo ilegalidade em sua condenação, sendo 
que entendimento diferente, como pretendido, repito, 
demandaria a imersão vertical na moldura fática e 
probatório delineada nos autos, providência incabível na 
via processual eleita.

4. Ademais, segundo a jurisprudência consolidada 
desta Corte, o depoimento dos policiais prestado em Juízo 
constitui meio de prova idôneo a resultar na condenação 
do réu, notadamente quando ausente qualquer dúvida 
sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à defesa o 
ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, o que não 
ocorreu no presente caso. Precedentes.

5. Quanto à negativa de aplicação da minorante 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, foi 
asseverado pela Corte pernambucana que Ronaldo é 
reincidente, eis que, à época dos fatos, possuía 
condenação anterior irrecorrível nos autos da ação penal 
n° 2227-57.2008.8.17.0640 (ID 21858995), não 
preenchendo, portanto, todos os requisitos legais para 
fazer jus à benesse em comento (e-STJ, fl. 87). Desse 
modo, não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada na 
negativa de reconhecimento d o tráfico privilegiado ao 
paciente, ante a ausência do primeiro requisito cumulativo 
exigido em Lei, que é a primariedade.

6. Na hipótese dos autos, conquanto seja possível, 
excepcionalmente, reconhecer a atipicidade material do 
crime elencado na Lei n. 10.826/2003, verifica-se que o 
paciente foi preso em flagrante com 5,6kg de maconha, 
enquanto à época dos fatos, cumpria pena pela prática de 
delito idêntico, além de haverem sido apreendidas 9 
munições calibre .380 e uma espingarda calibre 12; sendo, 
portanto, descabida a flexibilização do entendimento 
consolidado desta Corte, já que não restam preenchidos os 
requisitos para o reconhecimento do princípio da 
insignificância, máxime o reduzido grau de reprovabilidade 
da conduta (STF, HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro 

Documento eletrônico VDA41859908 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 06/06/2024 12:03:50
Código de Controle do Documento: 94c51f11-86e1-45a7-91dd-677f9c39e70a



CELSO DE MELLO, DJU 19.11.2004). Precedentes.
7. Inalterado o montante da sanção e considerando-

se a reincidência do paciente, fica mantido o regime inicial 
fechado e a negativa de substituição da reprimenda, por 
expressa determinação legal, nos termos do art. 33, § 2º, 
alínea "b", e art. 44, ambos do Código Penal.

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 854.390/PE, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
26/9/2023, DJe de 29/9/2023.)

 
Por fim, registra-se que "a condenação por associação para o tráfico de drogas 

obsta a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, uma vez que 

demanda a existência de animus associativo estável e permanente do agente no 

cometimento do delito, evidenciando, assim, a dedicação à atividade 

criminosa. Precedentes" (AgRg no HC 677.083/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, DJe 20/9/2021).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.  
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 894.153 / MS
Número Registro: 2024/0062964-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00077333520228120002 00084132020228120002 77333520228120002 84132020228120002

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : CAIO GUILHERME CHAVES DE LIMA (PRESO)
PACIENTE : JESSICA CHAVES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIO GUILHERME CHAVES DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVANTE : JESSICA CHAVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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